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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

MÍDIAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS



O presente trabalho apresenta as mídias como parte do resultado da investigação coletiva, em andamento, realizada por um grupo de pesquisa do Rio de Janeiro, junto a sujeitos que sofreram interdição do direito à educação. Nossa intenção é dialogarmos sobre vídeos de cerca de 30 minutos de duração, produzidos pelo referido grupo que resultam em um potente instrumento pedagógico de reflexão que contribui com o trabalho de formação inicial de licenciandos que poderão vir atuar na Educação de Jovens e Adultos (EJA) e na formação continuada de professoras/es que atuam nessa modalidade de ensino. Para tal, elegemos como lentes de leitura as categorias analíticas de dor e de sofrimento ético-político (Sawaia, 2009) no intuito de confirmá-las ou refutá-las. 
A opção metodológica da pesquisa apoia-se na entrevista compreensiva (Kaufmann 2013) que favorece o entendimento de afetos e efeitos causados pelas interdições na vida e nos corpos dos entrevistados. As histórias narradas englobam a realidade atual, os conceitos e princípios abstratos relacionados à interdição do direito à educação, a saber: dignidade humana; reconhecimento social; dor; sofrimento ético-político, além de outros que possam emergir.
Nesse sentido, a partir das entrevistas, o grupo de pesquisa produziu curtas-metragens que apresentam narrativas de sujeitos jovens, adultos e idosos em diversos espaços do estado do Rio de Janeiro que vivenciaram a interdição do direito à educação. As histórias visibilizam temáticas que podem ser trabalhadas nos cursos de formação docente para discutir questões que surgem nas relações sociais do cotidiano dos estudantes.
 	Apresentamos algumas das possíveis temáticas abordadas por nossas/os entrevistadas/os, dentre tantas outras, que indicamos como recursos que podem contribuir com a formação de professores. Assim, fizemos uma opção política de destacar, inicialmente, narrativas de mulheres cartografadas pela pesquisa que apresentam efeitos produzidos pelas relações de gênero sobre as suas vidas diante da exclusão de vários direitos. Suas narrativas expressam aspectos de modos de viver em condições subalternas e as astúcias (Certeau, 2013) que as colocaram em situação de vulnerabilidade. Porém, a força e a resistência aliadas à “ética da solidariedade humana” e à “transgressão” permitiram que encontrassem caminhos outros (Freire, 1996, p.127, p.101). 
A história de vida das marisqueiras, mulheres que vivem da pesca de mariscos em Angra dos Reis, foi marcada pela necessidade de garantir a sobrevivência da família algumas vezes, marcada pelo abandono dos progenitores. O trabalho doméstico em casa de famílias ou os pequenos serviços em troca de alguma ajuda deixou cicatrizes que sinalizam memórias de luta, vulnerabilidade, invisibilidade e negação de direitos. Maria Aparecida escavando suas memórias relata assim a sua interdição:
Eu nunca estudei. Não tenho vergonha de falar isso, né? Não pude por quê? Comecei a ajudar minha mãe na infância, quando eu era nova, né? Meu pai largou a gente. Foi embora. Comecei a trabalhar muito cedo e deixei o estudo para trás. Por quê? Tinha que ajudar a minha mãe, né?
Nossa entrevistada expõe seus sentimentos e sua compreensão sobre a segregação de que é vítima por não ter estudado: “Era rejeitada, né? Eu sempre fui assim. Quem não lê é rejeitado. Sempre é esquecido, né?” 
Outra marisqueira, Cristina, reafirma a necessidade de garantir o sustento da família como prioridade e que questiona os direitos prescritos na Constituição de 1988 por não se concretizarem para uma grande parte da população brasileira que vive em situação de vulnerabilidade. 
Eu estudei até o quinto ano porque a gente tinha aquela missão de ajudar em casa. Aí tivemos que interromper os estudos pra poder ajudar em casa e ajudar o pai, a mãe, assim né? Botava aquilo na cabeça. A gente tinha aquela obrigação de ajudar porque a gente via as dificuldades deles, entendeu? 

Marilda, quilombola de Santa Rita do Bracuhy, também em Angra dos Reis, recorda a história da mãe e descortina um modo de pensar marcado pelo patriarcado que naturaliza a exclusão das mulheres como uma forma de poder sobre suas vidas. 
Ele só tinha uma pessoa lá no central, que é bem na beira da praia, que ensinava as pessoas. Então, não era obrigatório. Aqui não tinha escola, não tinha nada. Não era obrigatório estudar que ele dizia, né? E aí eles iam pra lá estudar. A minha mãe disse que o pai dela não botou ela na escola. Geralmente as famílias não botavam as meninas pra estudar, não. Não precisava, eles achavam que não precisava mulheres estudar. 
Adão, morador e trabalhador do Assentamento Terra Prometida, em Duque de Caxias, se culpabiliza diante da condição de pouco estudo e considera que não soube aproveitar as oportunidades. Essa forma de ver o mundo, foi apontada por outra entrevistada ao afirmar que há um “destino” traçado, sem volta na vida cotidiana das pessoas. Esse modo de compreender a vida, revela o peso da culpa individual, sem a percepção de contextos de tantas desigualdades sociais e econômicas. 
Alcimaro do Assentamento Zumbi dos Palmares em Campos dos Goytacazes ao narrar sua história, nos permite entender os motivos pelos quais teve seu direito à educação interditado, entre outros direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988. Precisou parar de estudar na infância para trabalhar e ajudar os pais nos canaviais e garantir o sustento da família. Demonstra a compreensão da produção das injustiças sociais que vivenciou e o uso de táticas para concluir a educação básica e o ensino superior e assumir o controle de sua vida (Certeau, 2013). 
Ao responder sobre se a escola foi justa, responde:
A escola, em si, eu acho que foi, porque ela fez aquilo que estava no plano dela, no papel dela! Enquanto ela podia me acolher, ela me acolheu, agora o sistema de educação, meu querido, me deu uma rasteira e tanta! [...] O sistema educacional foi injusto! A Constituição brasileira diz: “Todo cidadão tem direito à educação” e esse direito me foi negado, lá desde a minha infância! Eu sempre falo isso com os meus alunos, com as pessoas que eu trabalho, com os estudantes! O meu primeiro encontro com o pessoal geralmente é falando isso! Porque... injustiça da escola, em si, eu acredito que não, mas do sistema! Ele é perverso! Ele escolhe a pedagogia, ele escolhe os autores! Não adianta você fazer faculdade de filosofia, se você só estuda determinados filósofos que vão contribuir pra você manter o status quo! Pra mim, isso daí é insuficiente! Na religião tem líderes e líderes religiosos e grande parte deles eu considero que contribuem muito para manter o status quo, não fazem uma autocrítica, não fazem uma reflexão de sociedade! Então... para mim, isso precisa ser mais conversado!
 Confirmando Sawaia (2009), suas histórias e saberes constituem memórias e identidades que revelam o sofrimento determinado pela situação social. Sentimento de impotência e humilhação diante da impossibilidade de acessar os direitos humanos fundamentais, de não ser reconhecido como sujeito de direito, de receber rótulo depreciativo. Mas, a rede de solidariedade fortalece e dispõe para a luta. O retorno à escola muda as perspectivas de vida. A compreensão de si como sujeito de saberes inacabados desperta o respeito à defesa dos direitos e amplia a rede de apoio. As respostas dos entrevistados pela pesquisa às mutilações sofridas revelam a importância das políticas públicas e oferecem pontes para a felicidade ético-política (Sawaia, 2009, p.165) pois cada conquista abre-se à humanidade. Ou, nas palavras de Freire (1996, p.26): 
Isto não significa negar os condicionamentos genéticos, culturais, sociais a que estamos submetidos. Significa reconhecer que somos seres condicionados e não determinados. Reconhecer que a História é o tempo de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-se-me reiterar, é problemático e não inexorável. 

Nossos entrevistados expressam muitas significações para a escola. Parecem traduzir, pelas narrativas do pouco em que lá estiveram, e do quanto ela lhes fez falta, que a culpa do “abandono” é individual, em maioria. Poder-se-ia dizer que há dor, nessas lembranças? Alguns justificam as interdições pelo trabalho infantil, mas o valor da escola diante do valor do trabalho e, principalmente, da necessidade de sobrevivência considerando condições de classe social e de privação de bens e direitos de cidadania marcam a vida desses sujeitos.
As entrevistas revelam quem são os sujeitos da EJA, suas compreensões, seu contexto histórico, seus sonhos interrompidos, sua “leitura de mundo”. Não seria um ponto de partida para a reflexão acerca da seleção de conteúdos e metodologias de trabalho e sobre a finalidade da EJA? Conhecer esses sujeitos não potencializaria a tessitura de conhecimentos com significado social? 
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